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Distinção entre trabalho escravo

e trabalho assalariado

Segundo Caio Prado Júnior (2004), a
grande propriedade, a monocultura e o tra-
balho escravo foram os fatores que determi-
naram a estrutura agrária do Brasil Colônia.
Aproximadamente quinhentos anos após a
primeira plantação de cana em solo ala-
goano, o latifúndio e a monocultura ainda
predominam na paisagem geográfica, social,
política e econômica da região da zona da
mata de Alagoas. Apesar dos traços comuns
entre os engenhos do Brasil Colônia e as
atuais agroindústrias canavieiras, seria um
equívoco imaginar que esse processo de
transformação estaria reduzido apenas a
uma mudança de roupagem ou de nomen-

clatura, pois existem elementos originais na
moderna forma de produzir derivados da
cana. A dimensão distinta da agroindústria
canavieira não se limita apenas a questões
quantitativas, como, por exemplo, o aumento
da capacidade produtiva, mas se refere tam-
bém, entre outros aspectos, às relações ob-
jetivas e subjetivas entre capital e trabalho,
sendo essa última questão a que enfocamos
na presente pesquisa.

As degradantes condições de vida e de
trabalho dos trabalhadores da moderna la-
voura de cana, especialmente daqueles que
vivem do corte da cana, muitas vezes sus-
citam o entendimento do cortador de cana
atual como uma reprodução do escravo co-
lonial sob outra denominação. Existem, po-
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rém, entre os escravos do Brasil Colônia e
os cortadores de cana contemporâneos, sig-
nificativas diferenças de ordem histórica e
social, empírica, portanto, também concei-
tual, abstrata. Essa delimitação nos parece
fundamental para melhor entendermos o tra-
balho assalariado atual no corte da cana. So-
bre essa distinção entre trabalho escravo e
trabalho assalariado Marx é esclarecedor:

A força de trabalho nem sempre foi uma
mercadoria. O trabalho nem sempre foi
trabalho assalariado, isto é, trabalho li-
vre. O escravo não vendia a sua força
de trabalho ao proprietário de escravos,
assim como o boi não vende o produto
do seu trabalho ao camponês. O escravo
é vendido, com sua força de trabalho,
duma vez para sempre ao comprador. É
uma mercadoria que pode passar das
mãos de um proprietário para as mãos
de outro. É ele mesmo que constitui a
mercadoria e não a sua força de traba-
lho. [...] O operário livre, pelo contrário,
vende-se a si mesmo, pedaço a pedaço.
Vende em leilão oito, dez, doze, quinze
horas da sua vida, dia após dia, a quem
melhor pagar, aos proprietários das ma-
térias primas, dos instrumentos de tra-
balho e dos meios de vida, isto é, aos
capitalistas. O operário não pertence a
nenhum proprietário nem está preso a
nenhuma terra, mas as oito, dez, doze,
quinze horas da sua vida diária per-
tencem a quem a compra. (MARX, 1980,
p. 18 e 19)

O conceito de trabalho escravo explici-
tado por Marx nos remete a conceber o tra-
balhador escravo como mercadoria (capital)
que, assim como o gado, ao ser comprado,
exige do proprietário investimento, vigilân-
cia e controle em tempo integral. A compra
do escravo não significa apenas compra do
tempo em que o escravo está trabalhando,
mas sim do seu tempo total de existência,
que inclui o tempo necessário para a repro-
dução social da força de trabalho, como o
momento de alimentação e descanso. Por-
tanto, o controle e a vigilância devem ser
integrais, afinal, não podem ser resumidos
ao momento produtivo. A fuga, doença ou
morte do escravo implica perda de produção

e de capital para o proprietário. O escravo
não se vende e nem escolhe o seu proprie-
tário. Por coerção física ele é comprado no
mercado de escravos.

No caso do trabalho assalariado, o capi-
talista não compra o trabalhador, mas tão-
somente a sua força de trabalho, que é
vendida pelo próprio trabalhador. O período
em que o trabalhador não está produzindo
não é mais da responsabilidade do patrão,
mas, sim do próprio trabalhador. Dessa for-
ma, o lucro do capitalista é retirado fun-
damentalmente sobre a força de trabalho
do assalariado, ou seja, por meio da apro-
priação do trabalho não pago. Diferente-
mente do escravo, o trabalhador assalariado
deve ser obrigatoriamente livre, isso num
sentido duplo: tanto no dispor da sua força
de trabalho como sua mercadoria, quanto por

estar desprovido e livre em todos os sen-
tidos da palavra, isto é, não possuir nada
do que é preciso para realizar a sua força
de trabalho (MARX, 1982, p. 30).

A liberdade de negociar e vender a força
de trabalho, condição intrínseca do trabalho
assalariado, é sustentada por meio da coer-
ção, predominantemente, de ordem econô-
mica, pois, desprovidos de meios de produção,
os trabalhadores assalariados apenas têm a
venda da força de trabalho como meio para
garantir a sua sobrevivência.

Outro estudo que merece ser mencio-
nado, por analisar o trabalho escravo no Bra-
sil antes da abolição da escravatura, é o de
José de Souza Martins (1979). Segundo este
autor, o escravo entraria no processo de pro-
dução como renda capitalizada, pois, seria
o principal capital do fazendeiro, comprado
na forma de tributo antecipado ao traficante
de negros com base numa probabilidade de
ganhos futuros (MARTINS, 1979, p. 26). De
acordo com essa conceituação, os escra-
vos não seriam importantes para o fazen-
deiro somente como a principal fonte de
trabalho da produção, mas também por se-
rem o principal capital da fazenda, sendo o
seu preço, inclusive, superior ao da terra.
Isto significa que os escravos, por serem o
principal capital dos proprietários, eram o
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penhor dos empréstimos contraídos pelos
fazendeiros.

Por essas variadas distinções, os corta-
dores de cana que podem chegar ao extremo
de trabalhar em jornadas de trabalho de até
18 horas por dia, já que recebem por produ-
ção (Procuradoria Geral do Trabalho, 2008)1,
mesmo vivendo em condições degradantes
comparáveis à do escravo, não devem ser
considerados trabalhadores escravos. Estes
assalariados do corte da cana em Alagoas
recebem remuneração pela venda da sua for-
ça de trabalho2, sendo esta a única merca-
doria que esse trabalhador tem para vender
e sobreviver, diferentemente do escravo que
é a personificação de uma mercadoria.

Apesar dessa diferenciação existente en-
tre o trabalho escravo e o trabalho assalariado,
é corrente a confusão quando o assunto re-
mete ao trabalho no corte da cana. A noção
de trabalho escravo é utilizada, muitas vezes,
para classificar condições extremas de supe-
rexploração de trabalho, ou então, como já
foi mencionado, para definir genericamente o
trabalho no corte. Algumas fiscalizações es-
paçadas das forças tarefas que contaram,
como no caso mais recente em Alagoas, com
o Ministério Público do Trabalho, têm encon-
trado situações precárias de trabalho que fo-
ram classificadas como trabalho escravo.
Segundo dados da Comissão Pastoral da
Terra (CPT), no ano de 2008, Alagoas atingiu
a marca de 656 trabalhadores vinculados à
agroindústria canavieira “libertos”, em con-
dições análogas à de escravidão, sendo esse
número menor apenas em relação aos Es-
tados de Goiás e Pará. O total nacional de
trabalhadores “escravizados” no setor cana-
vieiro foi de 2.553, o que corresponde a 49%
dos “libertos” em todos os setores da econo-
mia (Comissão Pastoral da Terra, 2009), indi-
cando que o setor agroindustrial canavieiro é
campeão nos quesitos precarização e degra-
dação do trabalho.

Tomando como referência os relatos do
Ministério Público do Trabalho (MPT) obtidos
pela internet (2008), concluímos que o critério
do que é trabalho escravo é bastante impre-
ciso. As informações do MPT tendem a apon-

tar que o critério adotado seria o grau da
precariedade e degradação do trabalho.
Isso indica que muitos casos relatados
como trabalho escravo podem ser aqueles
em situações que definimos como trabalho
assalariado superexplorado.

No bojo dessa discussão sobre trabalho
escravo, existe um tipo de exploração do tra-
balhador que o documentário da CPT, intitu-
lado Tabuleiro de Cana Xadrez de Cativeiro,
retrata bem. O vídeo apresenta depoimen-
tos sobre modos de exploração que ficaram
conhecidos como “escravidão por dívida”, ou
como “sistema barracão”3. Nesse tipo de
exploração, o trabalhador fica refém do mo-
nopólio dos produtos de subsistência que
são controlados pelo patrão ou por terceiros.
Em decorrência desse monopólio, o corta-
dor de cana trabalha para pagar dívidas que
se tornam “bolas de neve”. Ainda que esse
mecanismo de exploração seja do tipo “ara-
puca” para o trabalhador, não podemos ca-
racterizá-lo como idêntica à condição do
escravo no Brasil Colônia.

Defender a importância de distinguir o
trabalho escravo do trabalho assalariado
para a análise das relações entre capital e
trabalho no setor agroindustrial canavieiro
não significa negar que existam, no trabalho
assalariado do corte da cana, aspectos tão
degradantes e precários quanto na condição
de trabalho escravo. Evitar, porém, a con-
fusão de pensá-los como semelhantes, é um
passo na busca da apreensão da lógica e
dos modos de superexploração do trabalho
na agroindústria canavieira contemporânea.

A noção “trabalho escravo” pode ser tá-
tica do ponto de vista político, servindo como
forma de denúncia das atuais condições pre-
cárias de trabalho no corte da cana, como
está fazendo a CPT. Assim, como termo de
denúncia, talvez seja válido, mas para fins
analíticos pode ser um equívoco que tende
a uma leitura de imutabilidade histórica do
universo canavieiro.

Esse talvez acima se refere ao nosso
questionamento quanto à validade da noção
“trabalho escravo” como termo de denúncia.
Se considerarmos as condições precárias e
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degradantes de trabalho no corte da cana em
Alagoas como consequências do trabalho
escravo, pensamos ser possível concluir que
o que interessa não é combater o trabalho
assalariado e a sua forma de exploração, mas
sim acabar com o “trabalho escravo”, como
se o último fosse algo “anormal” que deva ser
ajustado ao capitalismo. Com essa noção
equivocada o patamar da luta fica reduzido
ao combate das condições mais precárias e
degradantes de trabalho (“trabalho escravo”),
como se as mesmas fossem algo distinto do
trabalho assalariado. Assim, o patamar da luta
não consegue ser elevado ao que, para nós,
se constitui como cerne da questão: o fim do
trabalho assalariado.

O Salário por produção e sua tendência

de aumentar o nível de exploração

Historicamente, o trabalho agrícola é re-
munerado por produção. Praticamente todas
as culturas utilizam esse método em algumas
de suas fases (Dieese, 2006). O salário por
produção, empreitada ou tarefa são uma
única coisa, ou seja, referem-se ao salário
por peças (SILVA, 1999, p. 86).

No salário por produção, o trabalho não se
mede por sua duração direta, senão pela quan-
tidade de produtos na qual o trabalho se con-
densa durante determinado período de tempo.
Por esse método, o capitalista obtém uma
medida inteiramente determinada para a inten-
sidade do trabalho (MARX,1985, p. 140).

Como a intensidade e qualidade do tra-
balho são controladas mediante o próprio pro-
duto, grande parte da supervisão do trabalho
torna-se supérflua. Além disso, segundo o
supracitado autor essa forma de salário “se
torna fonte mais fecunda de descontos sala-
riais e de fraudes capitalistas”.

Sobre como esse método de remune-
ração induz o trabalhador a empregar maior
força de trabalho, Marx afirma o seguinte:

Dado o salário por peça, é naturalmente
do interesse pessoal do trabalhador apli-
car sua força de trabalho o mais intensa-
mente possível, o que facilita ao capitalista
elevar o grau normal de intensidade. Do
mesmo modo, é interesse pessoal do tra-

balhador prolongar a jornada de trabalho,
pois, com isso, sobe seu salário diário ou
semanal. (MARX,1985, p. 141)

Assim, o trabalhador, na esperança de
aumentar o salário, que depende da quanti-
dade de mercadorias produzidas, se auto-
impõe uma elevação do ritmo de trabalho de
forma dupla, podendo, inclusive, ser combi-
nada: intensificando ao extremo a aplicação
de sua força de trabalho, por meio da pro-
dução do máximo de quantidade possível de
peças dentro de um tempo determinado e/
ou estendendo ao máximo a sua jornada de
trabalho. Nas duas formas, ocorre elevação
da produtividade do trabalho, ambas resul-
tantes do maior esforço do trabalhador.

Enquanto no clássico filme Tempos mo-
dernos, de Chaplin, vemos a impactante ima-
gem do operário que tem seu ritmo de
trabalho condicionado à velocidade da es-
teira rolante, enquanto no toyotismo as lu-
zes indicam o ritmo a ser trabalhado, no
salário por produção o trabalhador se auto-
impõe um ritmo mais intenso possível para
tentar elevar o seu salário.

Outro aspecto do salário por produção,
destacado por Silva (1999), é que nele a di-
visão entre o trabalho necessário e o trabalho
excedente é ainda mais camuflada. O sa-
lário por produção torna mais dissimulado o
trabalho excedente porque, além de conter
o princípio de igualdade, contém também os
de justiça. Aqueles que trabalham mais, re-
cebem mais (SILVA, 1999, p.108). O prin-
cípio da “igualdade” está presente na troca
de mercadorias entre trabalhador (força de
trabalho) e capitalista (dinheiro). O de “jus-
tiça” está presente na ideia de “ganho o
quanto trabalho”, como se o valor do salário
fosse idêntico ao valor produzido pelo tra-
balho ao longo do mês4.

Ainda sobre a característica que o salá-
rio, por peça, tem de elevar a intensidade e
extensão do trabalho, achamos válido trans-
crever a observação que até Malthus foi ca-
paz de fazer, ainda no início século XIX:

Confesso que vejo com desgosto a gran-
de difusão da prática do pagamento por
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peça. Trabalhando realmente duro, du-
rante 12 ou 14 horas por dia, ou durante
qualquer período mais longo, é demais
para o ser humano (MALTHUS, apud
MARX, 1985, p. 143).

O salário por produção é a forma de re-
muneração adotada no corte da cana. Até a
década de 1960 e 1970 predominava o pa-
gamento por feixe de cana. Nesse modelo,
deveriam ser amarradas de 18 a 20 canas
para formar um feixe5 (Silva, 1999). Com o
avanço tecnológico, os guinchos mecânicos
foram incorporados para acelerar o trans-
porte das canas para as usinas e o pagamento
por feixe perdeu o posto de predominante.
Atualmente, o pagamento é por metro/tone-
lada. Apesar das particularidades de cada
forma, ambas são salários por produção,
pois o salário está condicionado à quanti-
dade de cana cortada.

Diferentemente do salário por peça estu-
dado por Marx (1985) e por Malthus, no
qual o trabalhador detinha o conhecimen-
to da quantidade de peças que produziu
na jornada de trabalho, podendo, por-
tanto, calcular o seu salário pela multipli-
cação da quantidade de peças produzidas
pelo valor pré-estabelecido da unidade de
peça6, no caso do corte da cana o traba-
lhador não detém o controle exato da
quantidade produzida e do valor pago por
ela. Isto porque quem faz a medição da
metragem cortada no fim do dia são os
encarregados da usina (denominados
como cabos, fiscais de turma, apontado-
res, dentre outras denominações), sendo,
na maioria das vezes, fraudulenta essa
medição, pois, a forma de medir é impre-
cisa7 e os “erros” sempre tendem a dimi-
nuir o que efetivamente foi cortado
(ENCONTRO DOS TRABALHADORES
CANAVIEIROS DA REGIÃO NORDESTE,
2005, p. 9).

Além da incerteza e falta de controle
quanto à medição da cana cortada, ainda
existe o desconhecimento do preço que será
recebido pelo metro, pois o cálculo que con-
verte o metro em toneladas, e que, portanto,
determina o preço do metro, é feito por téc-
nicos da usina. Conforme entrevista realizada

com um trabalhador canavieiro da usina
Seresta, em Alagoas, muitas vezes o traba-
lhador conhece o valor do metro apenas no
final do dia de trabalho, sem ter controle
nenhum sobre o cálculo feito pela usina.

Se o salário por produção já tem por ca-
racterística intensificar a produtividade do tra-
balho, quando o trabalhador não tem controle
da quantidade produzida e do valor que re-
ceberá por seu trabalho, essa característica
tende a ser ampliada.

Ao estudar essa questão, Francisco Alves
faz a seguinte constatação:

[...] hoje os trabalhadores [do corte da
cana] não controlam nem a medida do
seu trabalho nem o valor do seu trabalho.
[...] No caso da cana [o pagamento por
produção] é mais perverso ainda, pois o
ganho não depende apenas dos traba-
lhadores, mas de uma conversão feita
pelo departamento técnico das usinas
(ALVES 2006, p. 93)

Segundo denúncias do Ministério Pú-
blico, durante as safras de 2003, 2004 e 2005
morreram 15 cortadores de cana por excesso
de trabalho em São Paulo8 (Dieese, 2006).
Francisco Alves (2006) avança na análise da
relação entre o salário por peça e cresci-
mento da produtividade do trabalhador, con-
cluindo que o cerne da questão da morte dos
trabalhadores do corte da cana é o salário
por produção.

O advento da reestruturação produtiva

na agroindústria canavieira de Alagoas

A reconfiguração do sistema produtivo
surge como uma resposta do capital à crise
de diminuição nas taxas de lucro iniciada por
volta dos anos 1970. As alternativas encon-
tradas pelo capital para tentar superar a cri-
se resultaram em intensas mudanças nos
processos de produção de mercadorias.
Através de novas formas de gestão organi-
zacional, acumulação flexível, mudanças na
gestão da força de trabalho, reorganização
tecnológica, trabalho polivalente e precari-
zado, aplicação de novos modelos substi-
tutos do taylorismo/fordismo (com destaque
para o toyotismo), dentre outras medidas, o
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processo produtivo e o mundo do trabalho
sofreram mutações (Antunes, 1998).

No bojo das complexas medidas ado-
tadas pelo capital em escala mundial, tenta-
remos destacar brevemente alguns traços
que nos parecem gerais e que apontam ten-
dências da lógica do processo de reestru-
turação produtiva em curso. Adotando esse
caminho, corremos um grande risco de cair
no simplismo, negligenciando aspectos fun-
damentais da reestruturação produtiva. Mas,
por outro lado, temos que reconhecer os limi-
tes do nosso texto, que se propõe a analisar
os métodos de intensificação da exploração
do trabalho do cortador de cana em Alagoas.

Seguindo a proposta descrita acima, o
depoimento de Satochi Kamata nos revela
alguns dos traços mais gerais da reestru-
turação produtiva em curso:

não é tanto para economizar trabalho
mas, mais diretamente, para eliminar tra-
balhadores. Por exemplo, se 33% de ‘mo-
vimentos desperdiçados’ são eliminados
em três trabalhadores, um deles torna-se
desnecessário. A história da racionali-
zação da Toyota é a história da redução
de trabalhadores e esse é o segredo de
como a Toyota mostra que sem aumen-
tar trabalhadores, alcança surpreendente
aumento na sua produção. Todo tempo
livre durante as horas de trabalho tem
sido retirado dos trabalhadores da linha
de montagem, sendo considerado como
desperdício. Todo seu tempo, até o úl-
timo segundo, é dedicado à produção.
(KAMATA, apud ANTUNES s. d.)

Ainda que esse traço não seja exclusivo
do toyotismo, pois essa preocupação tam-
bém estava presente no taylorismo e no for-
dismo, podemos inferir, desse depoimento,
que o principal segredo do sucesso do toyo-
tismo foi efetivar ainda mais essa meta de
diminuição dos postos de trabalho aliada
com o aumento da sua produção. Por meio
de uma reengenharia no processo produtivo
e de gestão da força do trabalho, o toyotismo
demonstrou ao capitalismo que o caminho
para tentar superar a crise era “enxugar a
empresa” e apostar na acumulação flexível.
O custo dessas transformações para o mun-

do do trabalho foi muito alto. A intensificação
da exploração da força de trabalho, do au-
mento de trabalho precarizado, terceirizado,
temporário, informal e do desemprego estru-
tural, tornou a classe trabalhadora ainda mais
heterogênea e complexa. Esse processo vem
sendo amplamente analisado pela sociologia,
chegando ao ponto de ser proposto um con-
ceito ampliado de classe, que Antunes (1998)
denominou de “a classe-que-vive-do-trabalho”.

A reestruturação produtiva em curso as-
sume um caráter global. Todavia, é importante
sublinhar que ela também é marcada por sin-
gularidades em cada país e em cada ramo
industrial. As tendências gerais apontadas
acima podem assumir diferentes feições em
distintos processos produtivos, ou no mesmo
processo produtivo de diferentes localidades.
Por isso, as tendências gerais nos servem
apenas como parâmetros da direção que o
processo produtivo adota mundialmente.9

Na agroindústria canavieira brasileira o
processo de reestruturação atingiu diversas
fases do processo produtivo, desde a parte
agrícola até a parte industrial. Na fase de pro-
dução agrícola, que é nosso principal foco10,
ocorreram transformações diversas no pre-
paro do solo, plantio, trato da cultura, colheita
e transporte da cana. Entre algumas alte-
rações de ordem científica, que não deixam
de alterar também o processo de trabalho, po-
demos citar: o investimento em melhoramen-
to genético, que elevou a produtividade da
cana e o prolongamento de sua vida útil, re-
sultando num menor número de replantios; a
irrigação que hoje ocupa grande parte do ca-
navial; os avanços de produtos químicos no
combate a pragas e ervas daninhas, dimi-
nuindo fatores adversos; a mecanização no
plantio e na colheita e outras inovações que,

sem sombra de dúvidas, aumentaram a
produtividade do trabalho e diminuíram
a quantidade de trabalhadores empre-
gados. (SILVA, 2004, p. 33).

Além dos impactos causados no mundo
do trabalho pelo avanço tecnológico, ocor-
reram também mudanças de gestão da força
de trabalho que contribuíram significativa-
mente para o aumento da produtividade do
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trabalho e diminuição dos postos de trabalho
(Novaes, 2007).

Com base em Carvalho (2000), podemos
afirmar que o recente processo de reestrutu-
ração produtiva da agroindústria canavieira
em Alagoas teve como marco fundamental
o início da década de 1990, mais precisa-
mente no contexto da extinção do Instituto
do Açúcar e do Álcool (IAA). Diante da des-
regulamentação estatal, as usinas de Ala-
goas foram obrigadas a se reestruturarem
produtivamente para sobreviver à forte con-
corrência intercapitalista, marcada por um
grande atraso das usinas alagoanas quando
comparadas às do sudeste.

Sobre as várias mudanças ocorridas no
setor para garantir sua sobrevivência, Carvalho

afirma que as usinas adotaram a linha
do aumento da produtividade, somado
ao aproveitamento econômico dos re-
cursos subutilizados, mudanças na estru-
tura administrativo-gerencial, alterações
no perfil de financiamento e na base tec-
nológica (CARVALHO 2000, p. 45).

Consideramos importante frisar que as
recentes transformações analisadas por
Carvalho (2000) foram construídas sobre
as bases de um processo de modernização
da agroindústria canavieira, iniciado embrio-
nariamente por volta de 1950 (Andrade,
1994; Lima, 2001). A referida modernização
garantiu a expansão do plantio de cana-de-
açúcar por meio da ocupação dos tabuleiros,
áreas planas que eram consideradas im-
próprias para o cultivo da cana, até o de-
senvolvimento da utilização de fertilizantes
químicos. Essa mudança no espaço geo-
gráfico e social ocupado pela lavoura da
cana acarretou, aos poucos, o declínio do
sistema de morada, característico das re-
lações de dominação dos engenhos ban-
guês e que ainda predominava nas usinas.

O sistema de dominação de morada
consistia, fundamentalmente, na combi-
nação do trabalho assalariado com a utili-
zação de determinada parcela de terras da
usina como roçado próprio da família do tra-
balhador. Os trabalhadores que eram mo-

radores com roçado foram sofrendo paula-
tinamente um processo de proletarização
plena, marcado pela falta de acesso à terra
e, consequentemente, pela venda da força
de trabalho como único meio de sobrevi-
vência. A intensificação desse processo
ocorreu no fim dos anos 1970 e início de
1980, momento no qual o sistema de do-
minação de morada entrou em colapso
(Heredia, 1988; Albuquerque, 2009).

Foi assentada nessas alterações, que a
agroindústria canavieira de Alagoas pôde se
reestruturar mais adiante, garantindo a sua
competitividade. Mudanças tecnológicas e
de gestão da força de trabalho na recente
reestruturação foram realizadas com o mes-
mo objetivo geral da reestruturação produ-
tiva em nível global: reduzir os postos de
trabalho ao mesmo tempo em que se eleva
a produtividade11.

Quanto à efetivação dessa meta na agro-
indústria canavieira, os dados levantados por
Mello são claros:

Assim, durante a década de 90, a usina
Coruripe, a maior em atividade atual-
mente no nordeste, localizada nos “ta-
buleiros” alagoanos pertencentes ao
Grupo Tércio Wanderley, através de
equipes de trabalho crescentemente
monitoradas por recursos da informática,
dobrou a moagem de cana e reduziu o
número de empregos em torno de 30%
(MELLO, 2002, p. 99).

A lógica que move a reestruturação pro-
dutiva é a de diminuir os custos em geral da
produção ao mesmo tempo em que a produ-
tividade deve ser elevada. A diminuição dos
custos é conseguida, não somente pelas ino-
vações tecnológicas que diminuem os pos-
tos de trabalho e aumentam a produtividade
do trabalhador mas, também, pela intensi-
ficação direta da exploração dos trabalha-
dores que ocupam as escassas vagas do
processo produtivo. Nesse contexto, o traba-
lho, que já era superexplorado torna-se ainda
mais. O trabalho precário vivencia a “precari-
zação do precário” (Plancherel; Albuquerque;
Melo, no prelo).
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Os métodos de intensificação da

exploração do trabalho no corte da cana

Os sinais da intensificação da exploração
do trabalho evidenciam-se desde o processo
de seleção dos trabalhadores que serão em-
pregados no corte da cana. A capacidade pro-
dutiva é o principal critério adotado pelas usinas
do Estado12. Sobre esse tema, um trecho do
estudo de Novaes é valioso:

Para serem selecionados pela usina, os
candidatos terão que cortar no mínimo
dez toneladas de cana/dia. Caso con-
trário eles serão demitidos. Geralmente
essa “poda” se faz até sessenta dias
após a admissão. O sistema de seleção
funciona dessa maneira. Sem nomear a
usina, relato um caso que observei. A
Usina X contratou cinco mil trabalha-
dores no início da safra. No primeiro mês
calculou-se o rendimento médio dessa
turma. No caso analisado, foram descar-
tados dois mil trabalhadores, que não
conseguiram alcançar a média. No se-
gundo mês, o mesmo procedimento se
repete, agora com três mil trabalhadores.
Nessa etapa, foram “podados” mais mil
trabalhadores que tiverem uma pro-
dução inferior à média da turma. Assim,
os dois mil trabalhadores, altamente pro-
dutivos, selecionados nesse processo,
conseguiram realizar o quantum de pro-
dução dos cinco mil trabalhadores que
iniciaram a safra. Esses trabalhadores
selecionados chegam a cortar até vinte
toneladas de cana/dia e manter uma
média mensal entre 12 e 17 toneladas
dia (NOVAES, 2007, pp. 171- 172).

Achamos importante transcrever essa lon-
ga citação, mesmo não se tratando de uma
usina de Alagoas, pois nela a racionalização
do método de seleção e a sua lógica estão
explícitas. O objetivo é contratar o mínimo de
trabalhadores e produzir o máximo que seja
possível produzir com esse mínimo. Esse
mínimo de trabalhadores selecionados deve
ser dotado de habilidade e resistência física
máxima para atingir as metas fixadas pelo
capital agroindustrial13. Assim, o princípio de
mínimo nos gastos com o trabalho e elevação
máxima da produtividade é efetivado.

Pelo exemplo acima também podemos
visualizar como se processa o desemprego
estrutural, pois os trabalhadores que não atin-
gem a média estipulada de produção diária
estão condenados à “inflexibilidade do não-
emprego” (Silva, 2004). Muitos dos dois mil
que conseguiram cumprir as metas, serão, em
um futuro breve, descartados, pois o grau de
intensidade do trabalho exigido desgasta pre-
maturamente a força de trabalho, deixando
sequelas, não somente pelo desemprego,
mas no corpo e na vida dos trabalhadores.

Esse método de seleção significa somen-
te o primeiro método, isto é, o que determina
quem será empregado. Os trabalhadores que
vencem esse funil encontram no processo de
trabalho uma gama de outros métodos do
capital agroindustrial canavieiro com basica-
mente o mesmo viés: elevar a produtividade
do trabalho e diminuir ao máximo os custos
com o trabalhador.

Ao analisar o processo de reestruturação
produtiva na usina Coruripe, em Alagoas,
Padrão (1997) faz a seguinte afirmativa acer-
ca dos motivos de diminuições dos postos de
trabalho:

Com efeito, segundo diferentes narra-
tivas, se no final da década de 80 a em-
presa empregava, nos períodos de safra,
cerca de 6.000 trabalhadores, a partir do
chamado “enxugamento da folha” este
número foi reduzido para cerca de 2.800.
É evidente que a incorporação de equi-
pamentos tecnológicos à base de pro-
dução foi importante neste processo. No
entanto, não é este o fator ressaltado nas
narrativas da gerência, e sim a intro-
dução de formas consideradas racionais
de “maximizar o trabalho”, cujos pontos
centrais teriam sido, por um lado, a im-
plementação, no decorrer dos últimos
anos, de uma rigorosa política de se-
leção, através da qual somente seriam
incorporados à empresa trabalhadores
dotados de um certo perfil produtivo; e,
por outro, de uma não menos rigorosa
“política educativa”, destinada à for-
mação de um “novo trabalhador”, o que
efetivamente teria lugar a partir da intro-
dução de múltiplos aparatos de controle
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e disciplina da mão de obra (PADRÃO,
1997, pp. 138 e 139).

Podemos inferir do estudo de Padrão
(1997) que o termo “maximizar o trabalho” é
o mesmo que intensificar a exploração do tra-
balho, pois a referida “maximização” implica
elevação da produtividade do trabalho e au-
mento do trabalho excedente. Como aponta
a citação acima, a intensificação da explora-
ção do trabalho no corte da cana não ocorre
somente por meio do método de seleção,
existem ainda outros métodos que Padrão
denominou como “política educativa”, que
objetiva formar um “novo trabalhador”.

A formação deste “novo trabalhador” é
impulsionada, tanto por medidas de caráter
coercitivo, quanto por métodos que objetivam
a “geração de consentimento”. No bojo do
segundo método, Padrão destaca a

implantação de um sistema de pre-
miações através do qual se concede pe-
riodicamente incentivos materiais e
simbólicos (PADRÃO, 1997, p. 141).

aos trabalhadores com assiduidade e pro-
dutividade mais elevadas. Essa prática, além
de estimular o aumento da produtividade, tam-
bém induz os trabalhadores a competirem
entre si, a enxergar o trabalhador ao lado
como adversário na busca da recompensa
prometida. Em nossas entrevistas com traba-
lhadores canavieiros residentes nos muni-
cípios de Teotônio Vilela/AL e Branquinha/AL,
constatamos que esse método é utilizado, não
apenas pela usina Coruripe. Os trabalhadores
nos informaram, ainda, que dentre os prêmios
fornecidos pelas usinas estão cestas básicas,
bicicletas, fogões, rádios e dinheiro.

Ainda que Padrão (1997) não tenha feito
referência ao método de pagamento progres-
sivo por produção, podemos incluí-lo no tipo
que objetiva incentivar a “geração de consen-
timento”, pois nesse método o preço pago por
tonelada varia de acordo com a quantidade
de cana cortada no fim do dia: quanto maior o
volume maior será o valor pago por tonelada14.
Desse modo, a tendência do método de re-
muneração por peça de intensificar a explo-
ração do trabalho, que, como já vimos, já é

ampliada quando o trabalhador não tem
controle da quantidade produzida e do preço
de cada peça. Torna-se ainda mais ampliada
quando o preço de cada peça (metro/tone-
lada de cana) está condicionado à determi-
nada quantidade produzida, ou seja, mais um
motivo, dentro dos vários demonstrados, para
o trabalhador se autoimpor um ritmo de tra-
balho que seja o mais elevado possível.

A ideia de “geração de consentimento”
refere-se exatamente à capacidade desses
métodos em induzirem o trabalhador a se
autoimpor uma intensidade de trabalho que
seja a mais elevada possível. Então o tra-
balhador corta o máximo de cana possível
porque quer? Ora, é obvio que o cortador de
cana não faz isso por querer e/ou por gostar,
pois, como já foi dito, existe uma coerção
intrínseca à condição de trabalhador assa-
lariado. A ideia de “consentimento” quer in-
dicar a ausência de uma máquina ou feitor
que determine o ritmo de trabalho, porque
diferentemente do trabalhador que recebe
por tempo de trabalho e faz de tudo para
produzir o mínimo possível nesse tempo, o
trabalhador do corte da cana faz o inverso,
busca produzir o máximo no menor tempo
possível. É à capacidade desses métodos
de exploração em fazer coincidir o interesse
do usineiro com o interesse imediato do tra-
balhador (de elevar a produção do trabalho)
que nos referimos quando utilizamos o termo
“consentimento”.

Obviamente, não podemos desconsi-
derar os interesses antagônicos entre o tra-
balhador do corte da cana e o usineiro, pois,
quanto maior a extração de mais-valia da
força de trabalho do cortador de cana, maior
a acumulação de capital do usineiro. Por-
tanto, a coincidência de interesses, mencio-
nada acima, é limitada à condição específica
analisada, considerando a perspectiva ime-
diata do trabalhador.

Um segundo tipo de método adotado pelo
capital agroindustrial canavieiro, consiste em
“práticas de controle coercitivo” (Padrão,
1997) que objetivam disciplinar e controlar a
força do trabalho de acordo com os padrões
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de trabalho e qualidade exigidos. Enquanto
os métodos de “geração de consentimento”
prometem “prêmios”, as práticas de contro-
le coercitivo anunciam punições para aque-
les trabalhadores que não se enquadram no
perfil exigido pela usina.

Um sistema rígido no padrão do corte da
cana vem sendo exigido com a finalidade de
proporcionar aumento do rendimento da cana,
além da redução na impureza mineral e perda
da matéria prima (Guimarães, et al, 2008).
Essas preocupações com o rendimento indus-
trial da cana alteraram aspectos do processo
de trabalho e do controle e disciplina da força
de trabalho. Como pudemos notar em en-
trevistas com trabalhadores residentes em
Teotônio Vilela/AL e Branquinha/AL, existe uma
exigência relativamente recente de cortar “toco
dentro da terra, palha afastada da esteira e o
ponteiro tirado no ar”. Esses três padrões téc-
nicos de trabalho são apresentados e exigidos
pelo cabo logo nos primeiros dias de trabalho.
“O toco dentro da terra” consiste em cortar a
cana o mais rente possível ao chão para evitar
perda de sacarose15. A palha afastada da es-
teira significa arrumar a cana cortada em local
bem afastado das palhas para que os guinchos
recolham apenas a cana, evitando o proces-
samento de organismos minerais e vegetais
indesejáveis. “O ponteiro tirado no ar” é a parte
superior da cana (ponta) que deve ser cortada
em um local preciso para evitar que prejudique
o teor de sacarose. Sem poder apoiar a cana
no chão, o trabalhador é obrigado a cortar uma
a uma, o que aumenta a precisão do corte, por
isso “corta-se no ar”.

Essas mudanças, ao mesmo tempo em
que aumentam a produtividade industrial da
cana, tendem a diminuir a produção do traba-
lhador, pois ele terá que gastar muito mais
energia e tempo com movimentos que bus-
cam produzir uma cana cortada inserida em
determinado padrão de qualidade imposto
pela usina. A chegada dessa exigência é
acompanhada por um aumento do controle
do processo de trabalho e da disciplina por
parte do capital agroindustrial canavieiro. Os
trabalhadores entrevistados nos informaram
que existem punições para quem não con-

segue cumprir o padrão do corte. Caso seja
constatado que o trabalhador não cumpriu o
padrão exigido, é dada uma suspensão. Após
quatro suspensões o trabalhador é demitido.

Entrevistamos um trabalhador desempre-
gado no município de Branquinha/AL que,
aos 52 anos de idade já não servia mais para
os usineiros. No tempo em que ele foi útil ao
capital agroindustrial canavieiro fazia uma
média de sete a nove toneladas diárias em
solo alagoano. No Mato Grosso, chegava a
fazer 12 toneladas de média, pois, segundo
ele próprio, o terreno e a qualidade da cana
eram melhores. Começou a trabalhar com oito
anos de idade ainda no sistema de feixes. Sua
trajetória é marcada por ser “permanen-
temente temporário” (Plancherel et AL, no
prelo) e com muitos momentos em que ha-
via uma “permanente migração temporária”
(Silva, 2004). Chegou a trabalhar como sa-
frista em Pernambuco, Bahia, Espírito Santo,
Mato Grosso e São Paulo, podendo ser com-
parado com um caminhoneiro que “mora no
mundo e passeia em casa” (Santos, 2004).
Durante alguns anos, cortava cana na safra
de Alagoas e migrava, no mesmo ano, para
cortar em outros Estados. Esse entrevistado
já trabalhou em dez usinas do Estado de
Alagoas, tanto com carteira assinada, quanto
como clandestino.

Atualmente, esse trabalhador encontra-se
desempregado “por conta do desmantelo”.
Mostrou-me a cicatriz do corte do facão aci-
ma do joelho, mas não foi esse o referido “des-
mantelo”, posto estar sarado há muito tempo.
O motivo de estar “encostado” (desempre-
gado), afirma o entrevistado, era a hérnia de
disco. Esse trabalhador que já cortou cana
das 5 horas da manhã às 21 horas iluminado
por trator de farol e caminhão no término da
moagem, conclui sua entrevista dizendo: “hoje
o que eu tenho é doença”.

Considerações finais

Ao longo de nossa pesquisa, buscamos
captar aspectos dos métodos de exploração
da força de trabalho dos trabalhadores cana-
vieiros. No percurso de nossa investigação,
fomos cercando o nosso objeto por meio de
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pesquisas bibliográficas, em fontes secun-
dárias e, em um segundo momento, reali-
zamos entrevistas com trabalhadores do
corte da cana.

Na literatura das Ciências Sociais so-
bre a temática, as pesquisas indicavam um
grande aumento na média da produção do
trabalhador na última década. Por que será
que ocorreu esse aumento tão brusco mar-
cado por precariedade e intensificação da
exploração do trabalho? Por que o corte da
cana é campeão nacional no quesito pre-
carização do trabalho?

Tecnologia de ponta e a ponta do facão
se misturaram no canavial. Não podemos
deixar de frisar um aspecto que não foi traba-
lhado pelo texto: a ponta do facão e a tecno-
logia de ponta também se chocam. O fato do
artigo não ter focado a resistência, não signi-

fica que os conflitos entre o capital e trabalho
não existam. As manifestações dos traba-
lhadores no município de Matriz de Camara-
gibe/AL contra a fraude dos agenciadores, por
exemplo, bem como as recentes paralisações
dos trabalhadores do corte da cana pelo pa-
gamento de salário atrasado demonstram
isso. Não podemos esquecer também das
pequenas resistências no cotidiano do traba-
lho, seja sabotando um padrão de disciplina
exigido, ou enfrentando um superior aberta-
mente. O que nós buscamos neste trabalho
foi basicamente despir aspectos da intensifi-
cação da exploração do trabalho no corte da
cana. Além do salário por peça, dos traços
gerais da reestruturação produtiva e dos mé-
todos de exploração da força de trabalho ana-
lisados nesse estudo, ainda existe um vasto
campo a ser estudado nessa temática.
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1 Essa informação sobre o tempo da jornada de trabalho,
obtida através de relatos da Procuradoria Geral do Trabalho,
não representa o tempo médio da jornada de trabalho do
canavieiro. Isto porque o corte da cana é uma atividade diur-
na, devido à impossibilidade de ser realizada sem luminosi-
dade. Entretanto, podem ocorrer situações excepcionais,
como a relatada, em que o trabalhador é obrigado a trabalhar
à noite, embora isso não seja frequente. Um dos trabalha-
dores entrevistados nos informou que uma vez, no final da
safra, foi obrigado a trabalhar à noite, iluminado por faróis,
para não deixar canas pendentes para a próxima safra. Mes-
mo não sendo comum o trabalho no turno da noite, deci-
dimos utilizar essa informação como uma ilustração do grau
extremo de desgaste físico do trabalhador nos canaviais.
2 A remuneração dos canavieiros assalariados, em Alagoas,
pode ser obtida de duas formas: ou por meio de contrato
por tempo determinado, ou por meio de contrato por tempo
indeterminado.
3 Não sabemos de indícios da utilização desses sistemas em
usinas de Alagoas. Porém, o documentário demonstra que a
“escravidão por dívida” ainda é vigente em algumas usinas
de outros estados e que, frequentemente, é utilizada a força
de trabalho de mmigrantes de alagoas e de outros estados
nordestinos.
4 Esse pensamento expressou-o muito bem um amigo meu.
Na época, érammos alunos da mesma escola de ensino
médio e discutíamos a exploração do trabalhador no Capi-
talismo. Ele defendia a posição de que era justo existirem
diferentes classes sociais. Diante disso, recorri à situação
dos cortadores de cana, tentando ilustrar a injustiça e con-
vencer o colega a mudar de opinião. Para minha surpresa,
ele saiu-se com a seguinte frase: “Mas, se o cara for um
bom trabalhador, pode cortar muita cana e ganhar um bom
dinheiro. O cara fica pobre se for preguiçoso e não quiser
trabalhar”. O tom de sua voz tinha uma pitada de ironia, ao
mesmo tempo em que era marcada por sinceridade na
crença do princío da “justiça”.
5 Entrevistamos, no município de Branquinha, AL, um traba-
lhador desmpregado, de 52 anos de idade, que havia traba-
lhado n esse sistema. O entrevistado denominou de trabalho
“por cento”, que significa 100 feixes de can a, contendo cada
feixe aproximadamente 23 canas (esses dados demonstram
as singularidades locais). Perguntado se preferia o pagamento
“por cento” ou o por metro/tonelada, ele afirmou preferir o
segundo, porque o “por cento” fazia o trabalhador perder muito
tempo amarrando e carregando os feixes.
6 Para facilitar a visualização dessa afirmativa, fizemos o
segujinte exemplo: o valor pago ao trabalhador por uma
gravata produzida é R$ 3,00; se o trabalhador produziu dez
unidades em um dia, ao fim do dia o trabalhador sabe que
receberá R$ 30,00.
7 Em Alagoas, a cana cortada é midida por uma unidade de
comprimento chamada braça, que equivale a 2,20 m. O ins-
trumento utilizado para medir é uma vara com uma braça de
comprimento. Em nossas entrevistas com trabalhadores ca-
navieiros foi comum ouvir comentários sobre a ocorrência de
roubos na medição.

8 Ainda sobre os números de mortes por exaustão, gerada
pelo excesso de trabalho, segundo informações da comis-
são Pastoral da Terra (CPT), entre os aos de “2005 e 2006,
o Serviço Pastoral dos Migrantes registrou 17 mortes de
trabalhadores migrantes no corte de cana em São Paulo”
(CPT, 2009). De acordo com um trabalhador que entrevis-
tamos no município de Teotônio vilela, AL, ocorreu morte,
por excesso de trabalho, de dois sertanejos em usinas da
região. Sobre a data, ele não tinha plena certeza, mas disse
que, provavelmente, foi entre os anos 2000 e 2003.
9 Graça Druck (2009) demonstra bem essa afirmativa ao es-
tudar a temática da terceirização no Brasil. O seu trabalho
aborda o tema de reestruturação produtiva sob a ótica de
“processo de caráter mundial, mas que apresentam especifi-
cidades em cada país” (idem, p. 225).
10 A agroindústria é o resultado da fusão da agricultura com a
indústria. Embora o enfoque do presente trabalho esteja na
análise dos métodos de exploração na parte agrícola, não
podemos considerar a agricultura como algo dissociado da
indústria, uma vez que o processo de produção das merca-
dorias derivadas da cana de açúcar depende de ambos os
ramos. Ou seja: no caso da agroindústria, agricultura e in-
dústria são ramos imbricados, e essa característica nunca
deve ser negligenciada quando da análise de qualquer etapa
do processo produtivo do setor.
11 Reconhecer essa semelhança de objetivos não significa
afirmar automaticamente que sejam idênticos os métodos
para atingir esses fins. Como já foi assinalado anteriormente,
existem particularidades na reestruturação produtiva da
agroindústria canavieira.
12 Nesse artigo, destacamos o critério da capacidade produ-
tiva, porém este não é o único critério adotado na seleção.
Como constatamos, em entrevista com trabalhador residente
no município de Teotônio vilela, existem também critérios po-
líticos operacionalizados por meio de listas de persona non
grata. Essa prátca de intimidação e exclusão que busca mol-
dar o perfil político do trabalhador foi esclarecida, conforme a
seguinte explicação do entrevistado sobre os critérios de se-
leção: “o computador acusa quem tem a carteira limpa na Jus-
tiça do Trabalho”. Os trabalhadores com “carteira suja” (os que
enfrentam os interesses do patrão) não são contratados.
13 Um trabalhador nos concedeu a seguinte informação re-
ferente às exigências de média mínima de tonelada de cana
cortada por dia: “Na Seresta, 4 ou 5 toneladas consideram
baixo, se não produzir mais do que isso, botam pra fora.”
14 O método de pagamento progressivo por produção foi
adotado em várias usinas. “N Usina Santa Clotilde (Rio
Largo, AL), estabelece-se o pagamento sob uma forma pro-
gressiva de produção: - até 5 toneladas ® R$3,00; - de 5 a
7 toneladas ® R$ 3,30; - acima de 7 toneladas ® R$ 3,50.
(Plancherel; Albuquerque; Melo, no prelo).
15 Um trabalhador entrevistado, de Branquinha, AL, nos re-
latou que o cabo exigia esse padrão da seguinte forma: “Quero
andar por aqui e pisar no chão como se não tivesso havido
uma cana”. Perguntei se ele conseguia cumprir integralmente
essa exigência. Ele respondeu que era impossível.

Notas
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